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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Colégio SOER encaminha a este Conselho consulta pelo Oficio ADG. Nº 26, de 20 de maio de 2009, expondo o seguinte:

“Temos o Curso de Técnico em Transações Imobiliárias Presencial no Colégio SOER, e o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio do MEC em maio de 2009 apresenta-se com a nomenclatura: Técnico em Transações Imobiliárias, Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, mas em 2008, apresentava-se com a nomenclatura de Técnico em Serviços Imobiliários. A equipe técnica do CEE/SP informou que o curso deve apresentar-se com a nomenclatura do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio do MEC, versão atual, que consta como Técnico em Transações Imobiliárias; o nosso Supervisor da Diretoria de Ensino (...) alega que segundo os atos normativos do Catálogo – Parecer CNE/CEB nº 11/2008 – que trata da Proposta de Instituição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio e a Resolução CNE nº 03 de 09 de julho de 2008, recebida por eles na Diretoria de Ensino, não foi revogada e o curso deve apresentar a nomenclatura de Serviços Imobiliários; como não houve nenhum outro Parecer de órgão Federal da Educação de Nível Médio aprovado que justifique tal mudança, fica difícil fazer esta alteração baseada só no Catálogo da página do MEC”. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Resolução CNE/CEB nº 03, de 09 de julho de 2008 dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. Em seu artigo 12, revogou expressamente o artigo 5º e os Quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 04/99, mantendo seus demais dispositivos, com as alterações constantes da Resolução CNE/CEB nº 01/2005, em decorrência do disposto no Decreto Federal 5.154/2004.

A Resolução CNE/CEB nº 03, de 30 de setembro de 2009, instituiu o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), em substituição ao Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, previsto na Resolução CNE/CEB nº 04/99. Dela cabe destacar os seguintes dispositivos:

(...) “Art. 2º - O cadastramento, no SISTEC, de dados das escolas, de seus cursos técnicos de nível médio e correspondentes alunos matriculados e concluintes é uma das condições essenciais para garantir a validade nacional dos diplomas expedidos e registrados na própria instituição de Educação Profissional e Tecnológica, nos termos do artigo 36-D da LDB, na redação dada pela Lei nº 11.741/2008, conforme previsto no artigo 14 da Resolução CNE/CEB nº 04/99.

‘Parágrafo único. O SISTEC contempla todos os alunos com matrícula inicial nos cursos técnicos de nível médio desde 02 de janeiro de 2009”. 

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo já possui sistemas informatizados próprios e consolidados contemplando o cadastro dos alunos, aliado a um sistema de validação e publicização dos alunos concluintes por curso, o GDAE. Cabe ao Centro de Informações Educacionais (CIE/SEE/SP) adotar as medidas complementares necessárias à inclusão das Informações no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), instituído pela Resolução CNE/CEB nº 03, de 30 de setembro de 2009.

Cumpre lembrar que o Catálogo é um instrumento que busca articular as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico em torno de Eixos Tecnológicos contemplando Cursos, cujas denominações foram unificadas em torno de 150 denominações. Anualmente, nos meses de agosto e setembro, o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos receberá sugestões de inclusão, exclusão e alteração. Tais inclusões já estão previstas na Resolução CNE/CEB nº 03/2009, como forma de garantir o dinamismo e flexibilidade da educação profissional. Outras possíveis revisões poderão ocorrer tanto na denominação, como a inclusão ou exclusão de Cursos e de Eixos Curriculares, sem necessariamente constar de novas normas de aprovação. Por esse motivo, o Catálogo deve ser consultado constantemente.

Denominações diferentes das previstas no CNCT somente poderão ser utilizadas quando aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação, em caráter experimental, nos termos do Art. 81 da LDB, e por prazo de três anos. Essa autorização é transitória, condicionada a um prazo fixo e à possibilidade de integrar-se ao CNCT. A eventual possibilidade de este Colegiado autorizar um Curso de Educação Profissional, em caráter excepcional, está condicionada à análise de um projeto pedagógico e de sua evidência enquanto Curso de Formação Profissional de Técnico de nível médio que possibilite reconhecer as qualidades exigidas ao processo educativo e sua pertinência às necessidades do mundo do trabalho
No presente caso, a nomenclatura do referido Curso, por tradição era a de “Técnico em Transações Imobiliárias”. Em sua primeira versão, o CNCT editado pelo MEC, de fato, apresentava a nomenclatura de “Técnico em Serviços Imobiliários”. A seguir, a página do MEC referente ao CNCT voltou a adotar a antiga nomenclatura – Técnico em Transações Imobiliárias, até pela correspondência do referido título profissional com o adotado no mercado de trabalho.

Portanto, o título “Técnico em Transações Imobiliárias” está plenamente adequado à legislação em vigor, visto que se inclui no CNCT. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Consulta do Colégio SOER, nos termos deste Parecer e encaminhe-se cópia à Diretoria de Ensino da Região de Araçatuba.

São Paulo, 16 de junho de 2010.

a) Cons. Hubert Alquéres
                  Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de junho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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